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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 3 de Fevereiro de 2007

O Conselho do Governo, reunido em angra do Heroísmo, no dia 1 de Fevereiro de 2007, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional onde são estabelecidos os princípios e as normas por que se regem os institutos públicos da Região Autónoma dos Açores.
Este decreto insere-se na reforma da administração pública regional que o Governo dos Açores tem vindo a promover, designadamente, no que respeita ao estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos e ao regime jurídico da administração directa.
No caso dos institutos públicos, são estabelecidas as normas respeitantes aos princípios fundamentais a que estes devem obedecer, bem como as normas organizativas relativas à composição, nomeação, competências dos conselhos directivos, do fiscal único e do conselho consultivo.
Desta forma, são introduzidas directivas para a criação e funcionamento dos institutos públicos, dotando a Administração Pública de critérios baseados na transparência e no acesso facilitado aos cidadãos, promovendo estruturas simplificadas e alcançando níveis de maior eficácia administrativa e financeira e de eficiência na sua acção.

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que põe em execução o Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano 2007.

3. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que introduz uma profunda reforma no funcionamento do Jornal Oficial.
As principais alterações a introduzir em relação ao modelo actual consistem na eliminação da versão em papel, no acesso livre e gratuito a todo o acervo legislativo regional, no reforço das acessibilidades aos cidadãos portadores de deficiência e na reformulação do número de Séries publicadas, passando de quatro para apenas duas.
Com a reforma agora introduzida, o Jornal Oficial assume um papel de vanguarda em termos nacionais, conferindo à Região uma posição pioneira na utilização das modernas tecnologias da informação. São, também, cumpridas plenamente as orientações internacionais sobre governo electrónico e de desburocratização administrativa. 

4. Aprovar uma Resolução que acrescenta novas valências ao serviço de fornecimento de comunicações de voz e dados para o Governo Regional dos Açores.
As alterações agora decididas permitem dotar a Administração Pública Regional de melhores meios para a ligação, partilha e troca de dados entre todos os seus organismos introduzindo, desta forma, mecanismos que tornam o seu funcionamento e a sua capacidade de resposta aos cidadãos mais eficaz.
Importa referir que este serviço de comunicações de voz e dados abrange estruturas tão diversas como os estabelecimentos de ensino e saúde do arquipélago, bibliotecas, secretarias regionais, direcções regionais e respectivos serviços de ilha, entre outras, que alcançam melhorias substanciais na qualidade do serviço que prestam aos açorianos.

5. Aprovar uma Resolução, através da qual se estabelecem os procedimentos para a celebração das escrituras de permuta de bens imóveis relacionados com o processo de Reconstrução dos estragos provocados pela crise sísmica de 9 de Julho de 1998. 
Refira-se que a legislação, no âmbito dos apoios à Reconstrução, previa a possibilidade de permuta dos terrenos propriedade dos sinistrados, situados em zonas de risco, com os terrenos onde se encontram implantadas as novas habitações pelo que as medidas agora aprovadas vêm conferir maior celeridade a todos os processos.

6. Aprovar uma proposta que regulamenta o Sistema de Incentivos à Eficiência Energética – PROENERGIA. Este programa tem por objectivo estimular o aproveitamento das fontes de energia renováveis para a produção de electricidade ou de outras formas de energia, essencialmente para o auto consumo do sector privado, cooperativo e residencial doméstico.
No âmbito da política energética que tem vindo a ser seguida pelo Governo Regional, reforçando a utilização de fontes renováveis e amigas do ambiente, e com o estabelecimento de incentivos à autoprodução, foi criada a possibilidade dos pequenos produtores cederem o excedente da produção à rede eléctrica regional. 
Esta legislação vem estabelecer os requisitos exigidos aos aderentes ao PROENERGIA, permitindo que estes produtores cedam até 20 por cento da sua produção anual.
O PROENERGIA insere-se no conjunto de políticas que o Governo Regional tem vindo a seguir no sentido reforçar a capacidade de produção energética a partir de fontes renováveis, diminuindo os custos relacionados com a importação de combustíveis fósseis ao mesmo tempo que se cumprem objectivos de defesa e promoção do meio ambiente. Com o lançamento do novo sistema, o Governo Regional pretende, assim, estimular o aproveitamento dos recursos energéticos para a produção de electricidade ou de outras formas de energia e reforçar a integração dos Açores no processo de cumprimento do Protocolo de Quioto e das metas de redução de gases causadores do efeito de estufa.

7. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato programa entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, S.A. (SPRAçores), destinado a regular, no âmbito da implementação dos Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas das Furnas e das Sete Cidades, a celebração dos contratos de aquisição de serviços de arquitectura, de arquitectura paisagista e de diversas especialidades de engenharia, referentes aos arruamentos, acessos, arranjos exteriores, construções de apoio e infra-estruturas de requalificação das margens das lagoas das Furnas e das Sete Cidades.
As intervenções, que serão realizadas durante o ano de 2007, inserem-se no amplo investimento que o Governo Regional tem vindo a fazer para a protecção e salvaguarda das lagoas do arquipélago, implementado zonas de acesso público e criando as condições para que o vasto património natural ali existente possa ser protegido.

8. O Governo apreciou, na generalidade e em primeira leitura, a proposta de Decreto Legislativo Regional que transpõe duas directivas comunitárias em matéria de resíduos, para a ordem jurídica interna, definindo os princípios gerais da regulação e gestão de resíduos na Região Autónoma dos Açores.

A proposta de Decreto Legislativo Regional agora apreciada estabelece o regime jurídico aplicável na Região à actividade de gestão de resíduos, a qual poderá ser realizada, mediante licenciamento ou concessão, por operadores de gestão de resíduos que revistam a natureza de entidades públicas ou empresas privadas, sendo consagrada, ainda, a possibilidade de estabelecimento de parcerias público-privadas no âmbito do mercado dos resíduos.
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